
PREFEITURA DO MUNÍCIPIO DE CAJATI
Estado de São Paulo

coNTRATO No OO4l2021

Pelo presente instrumento de contrato de obras, que entre si fazem, de
um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIo DE CAJATI, estabelecida a Praça do
Paço Municipal, no 10 - Centro - Cajati - SP, inscrita no CNPJ sob o no
64.037.815/0001- 28, representada pelo Prefeito Municipal de Cajati, Sr. Sidinei
Aparecido Ribeiro, brasileiro, casado, Comerciário, portador do RG 10
30.801.034-6, inscrito no CPFIMF sob;1o 259.336.578-16, residente e
domiciliado na Rua: Rio Xingu no 132- Novo Cajati - Cajati - SP (11.950-000),
daqui em diante designada CONTRATANTE, e, de outro lado a empresa
ADELAR DE BAIRROS CONSTRUçÃO CIVIL - EPP, sltuada na Rua
Guanabara, no 196 - Vila Adriana - Cajati - SP (11950-000), com inscrição no
CNPI sob no 10.651,046/000t-24, aqui representada pelo Sr. Adelar de Bairros,
brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG no 30.032.548-4, CPF no
263.779.848-39, residente e domiciliado na Rua Minas Gerais, no 144 - Bico do
Pato - Cajati - SP (11950-000), Sócio-Administrador da empresa, de ora em
diante designado CONTRATADA, que tem como justo e contratado entre si, na
Tomada de Preços no OI5/2O2O, Processo no 657 42/2020, conforme Lei Federal
no 8.666 de 2tlO6/1993 e suas atualizações, que se regerá pelas cláusulas e
condições, abaixo discriminadas, que as partes reciprocamente aceitam e
outorgam a saber :

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Contratação de empresa para construção de muro de arrimo, sito a
Avenida Claudino Novaes,5/no - Bairro Inhunguvira - Cajatí - SP.

CLÁUSULA SEGUNDA - Do LocAL E PRAZO DA EXECUCÃO DOS SERVICOS

A CONTRATADA se obriga a prestar os serviços, no local informado pelo
Departamento de Planejamento Urbano, por período de 06 (seis) meses, a contar
da data da assinatura das autorizações para início dos serviços, podendo ser
prorrogado, nos termos da Lei Federal no 8666/93 e demais atualizações, desde
que devidamente justificado e nas condiçôes abaixo especificadas:

a) Ouando a obra ou servico for subsidiada Dor valores de Convênio
celebrado com o Estado ou União, e for necessária a ororrooacão para
se aouardar a liberação de repasses;

b)Ouando for comorovada uroência ou emeroência, decorrente de
calamidadê pública ou êstado dê necêssidade íchuvas torrenciais
freoüentes, desmoronamento ou outro fator orioinário da natureza),
devidamente comorovado:

c)
iustificado.

d)Ouando nos termos do Artiqo 65 da Lei Federal no 8666/93 e demais
atualizacões, houver aditamento da obra, mediante acréscimo.
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Em hipótese alouma será admitida a prorrogacão do orazo contratual
consionado na Cláusula Seounda, sob a iustificativa de falta de material
ou insumos; falta de mão de obra qualificada; difiçuldades na execucão
das obras ou servicos.

Oualquer atraso no Cronoorama da Obra ou Servico sob as justificativas
descritas na Cláusula Seounda, imolicará na não ororrooacão do orazo
contratual, acarretando o vencimento do contrato, com a aplicacão das
oenalidades de multa oela obrigacão não-

cumorida, retenção da oarantia contratual, se houver, e decretacão de
imoedimento de contratar com a Prefeitura de Cajati oelo orazo de O2
ídois) anos,

Eventual prorrogação deverá ser dada com antecedência necessária, e só
ocorrerá em caráter absolutamente excepcaonal, devidamentê justificada
pela empresa e ratificada pelo Diretor do Departamento dê
Planejamento Urbano, ficando a solicitação suieita a rejeição se não
absolutamente comprovada à necessidade, A prorrogâção imotivada
implicará rescisão do contrato, perdas e danos e penalidades legais.

O presente CONTRATO terá vigência por período de 06 (seis) meses, a
contar da data da assinatura das autorizações para início dos serviços, podendo
ser prorrogado, nos termos do da Lei Federal no 8666/93 e demais atualizações,
desde que devidamente justificado e nas condiçôes já acima especificadas.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO

O valor do presente contrato constitui a importância de R$ 83.234,82
(oitenta e três mil, duzentos e trinta quatro reais, oitenta e dois
centavos), fixo e irreajustável.

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais. os acréscimos ou supressões do objeto alé 25o/o (vinte e clnco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato, por acordo entre as contratantes.

Parágrafo Único - O preço referido no caput, além da mão de obra,
materiais e todos os equipamentos necessários à execução dos serviços, bem
como todas as despesas com transportes, seguros, equipamentos de segurança,
impostos e/ou taxas e com outras pertinentes correrão por conta da
CONTRATADA, que responderá pela realização das mesmas independentemente
da manifestação do preposto da CONTRATANTE, sendo condição obrigatória
para a realização dos respectivos pagamentos.

cLÁusuLA oUARTA - DAS CONprçõES pE PAGAMENTO

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA de acordo com a medíção
mensal dos serviços devidamente executados.
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O pagamento do valor da medição será realizado em até 15
(quinze) dias após a emissão da Nota Fiscal / Fatura devidamente atestada pela
Contratante.

As medições serão mensais, conforme o cronograma da Planilha da
Obra/Serviço. Caso a Contratada não cumpra o cronograma do mês, por
atraso, receberá o pagamento proporcional aos serviços executados, em
percentual de obrigação cumprida, sendo de imediato, aplicado-lhe a
multa pecuniária contratua! (CIáusula Décima Primeira) sobre a
obrigação não-cumprida, a qual a qua! será descontada diretamente, em
Nota, do pagamento proporcional que receber da referida medição,

CLÁUSULA OUINTA - DO RECURSO FINANCEIRO

O recurso financeiro para atendimento ao objeto do presente exercício,
conforme Elemento Econômico 4.4.90.51 do Código de Recurso e Fonte, será
atendido pela dotação codificada sob no:

Manutenção da Divisão de Infraestrutura 15.452.0002.2022

Obras e Instalações - Pessoa Jurídica - 4.4.9O.51

CLAUSULA SEXTA - DA PRACA DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados por meio de depósito em Conta Corrente da
empresa, pela Seção de Tesouraria da Prefeitura do Município de Cajatí.

cLÁusuLA sÉTrMA - pA oBRrcAçÃo pA coNTRATApA

As obrigações da Contratada são as aqui mencionadas além das
estabelecidas no item 11 do Termo de referência (anexo II do edital) e no item
14 do Edital.

a) A Contratada deverá apresentar. na data de assinatura do contrato,
um responsável técnico com formação superior, devidamente registrado no
órgão de classe (Sistema CREA / CONFEA) compatível com as exigências do
objeto deste Termo de Referencia, o qual será o responsável pelos contatos
técnicos com a Divisão de Trânsito.

b) A Contratada deverá manter, durante toda a vigêncía do ajuste,
todas as condições que levaram á sua habilitação e classiflcação no certame
licitatório.

c) Todo o material retirado pela Contratada, como resultado da
execução dos serviços solicitados, deverá ser removido e entregue em local
previamente designado pela fiscalização, sem qualquer ônus para a Prefeitura
Municipal de Cajati.

d) A Contratada fica obrigada a cumprir integralmente as Ordens de
Inicio de Serviço emitidas pelo Departamento de Planejamento Urbano/ Divisão
de Trânsito.

e) Decorrido o prazo da validade do contrato não cessa a obrigação da
Contratada de cumprir as Ordens de Inicio de Serviço recebidas até a data de
vencimento do mesmo.

f) A Detentora do contrato obriga-se a reparar, corrigir, remover,
refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços

Página3de9 .l

K
ÊiÀçÁ 0o p^co rurrcrtà L Íô r0 - clrlRo - aaÊ Í950-ooo '(tJl?,§t
Srlt:nr..àrr' !r4d.àr/il. I roxa: 03 ] !65!.6lbo

a-
,k

q



rii-PREFEITURA DO MUNÍCIPIO DE CAIATI
Estqdo de São Paulo

executados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.

S) Os serviços, não poderão sofrer paralisação, por mais de 24 (vinte e
quatro) horas, em sua execução, sem justificativa escrita devidamente aceita
pelo Departamento de Planejamento Urbano/Divisão de Trânsito.

h) A Detentora do contrato obriga-se a respeitar as normas técnicas,
desenhos e especificações da Divisão de Trânsito pertinentes ao objeto licitado.

i) A Detentora do contrato será a única responsável pelo cumprimento
das normas de segurança do trabalho, devendo exigir de seus funcionários o uso
dos equipamentos de proteção individual.

j) Eventuais autorizações necessárias para a execução dos serviços
objeto deste Termo de Referência, que dependam de outros órgãos, ou da
própria Divisão de Trânsito, serão de responsa bilidade exclusiva da Detentora.

k) Todo o controle operacional e logístico do objeto do contrato será de
responsabilidade da Detentora.

l) Responsa biliza r-se pelos danos causados diretamente a Prefeitura
Municipal de Cajati ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução
do contrato.

m) Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar
imediatamente o Departamento de Planejamento Urbano/Divisão de Trânsito,
quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o bom
andamento ou o resultado final dos serviços.

n) Comparecer, sempre que convocada pela fiscalização, ao local
designado pelo Departamento de Planejamento Urbano/ Divisão de Trânsito, por
meio de pessoa devidamente credenciada, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas, para exame e esclarecimentos de quaisquer problemas
relacionados com os serviços contratados.

CLAUSULA OTTAVA - pAS OBRTGAçõES DA CONTRATANTE

A CONTRÂTANTE obriga-se a pagar pontualmente as medições dos
serviços executados pela CONTRATADA.

Orientar a CONTRATADA acerca da correta execução dos serviços
contratados.

Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, anotando em
registro próprio todas as falhas detectadas e comunícar a CONTRATADA as
ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por
parte desta.

Rejeitar, caso estejam inadequados ou írregulares os serviços executados
pela CONTRATADA.

Notificar a CONTRATADA, na ocorrência de situação prevista no item
anterior, para reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, no todo
ou em parte, os servlços realizados em desacordo com as regras deste Contrato.

Notificar a CONTRATADA em razão de qualquer descumprimento das
obrigações assumidas no Contrato, alertando sobre as penalidades que poderão
ser aplicadas, caso persista, de forma injustificada, a irregularidade.
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PREFEITURA DO MUNÍCIPIO DE CAJATI
Estado de São Paulo

Notificar a CONTRATADA acerca de eventual conduta ínconveniente de
seus empregados quando da execução dos serviços ou na ocorrência de
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta.

Prestar as
CONTRATADA.

informações e os esclarecimentos solicitados pela

O preço contratado permanecerá fixo e irreajustável.

CLÁuSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MULTAS E sANcõEs ADMINISTRATIVAS
PARA OS CONTRATADOS.

Comete infração administrativa nos termos das Leis Federais no.s
8.666/1993 e a.4291L992 a Contratada que:

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumídas em
decorrência do contrato;
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) Fraudar na execução do contrato;
d) Comportar-se de modo inidôneo;
e) Cometer fraude fisca l;
f) Não mantiver a proposta;
g) Atentar contra os princípíos da Administração Pública.

A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsa bilidade civil e
seguintes sanções:
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CLAUSULA NONA - DA FISCALIZACÃO

A fiscalização e acompanhamento dos serviços contratados e realizados
ficarão a cargo do Departamento de Planejamento Urbano, por meio do gestor do
contrato previamente designado, a quem compete verificar se a empresa está
executando corretamente a prestação dos serviços, obedecendo ao Termo de
Referência, o Contrato e aos demais documentos que o integram.

A empresa sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da
Contratante.

A fiscalízação será exercida no âmbito dos interesses da Contratante e não
exclui nem reduz a responsa bilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por quaisquer irregu laridades, e, na sua ocorrência, não implica
corresponsa bílidade da Contratante ou de seus agentes e/ou prepostos. Qualquer
exigência da fiscalização inerente ao objeto e termos do presente instrumento
deverá ser prontamente atendida pela contratada, sem ônus para a contratante.

O responsável pela fiscalizaçâo do presente contrato será o Departamento
de Planejamento Urbano, conforme Portaria 209 de O4/O2/2O21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO

---'a
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a) Advertêncla por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam
prejuízos significativos para a Contratante;
b) Multa moratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da obrigação;
c) Atraso superior a 10 (dez) dias até 20 (vinte) días, multa de 2olo sobre o valor
da obrigação, por dia de atraso;
d) Pela inexecução total ou parcial do ajuste, multa de 20o/o calculada sobre o
valor da obrigaçâo.
e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Públlca opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;
f) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Cajati/SP pelo prazo de
até cinco anos;
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública. enquanto perdurarem os motivos ,letermínantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própría autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada/ Detentora ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados.

Também ficam sujeítas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei no. 8.666, de
1993, as empresas ou profissionais que:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos. fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir ldoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

12.6. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou
o conluio entre os licítantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

12.6.1. A relação familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou
colateral, por consang u in idade. até o teraeiro grau, ou por afinidade. até o
segundo grau) com servidor público municipal ou entre os sócios das empresas
licitantes, bem como a identidade de sócíos entre as empresas licitantes, são
elementos que podem levar à conclusão de comportamento inidôneo (conforme
modelo de declaração - ANEXO X).

12.6.2. As licitantes deverão informar, nos termos do art. 90 da Leí Federal
8.666/1993, se há ou não integrante do seu quadro sociêtário que guarde
relação familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou
colateral, por consanguinidade, até o terceiro grau, ou por afinidade, até
o segundo grau) com servidor público municipal.

72.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.
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12.8. A aplicação de qualquer das penalldades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licita nte/adj udicatá rio, observando-se o procedimento previsto nas Leis Federais
no. 8.666/1993 e su bsidia ria mente (e no que couber) a Lei Federal no.
9.784/7999.

12.9. Se no decorrer do processo de aplicação de penalidade houver indícios de
pratica de infração administrativa tipificada pela Lei no t2.846 de 2013, como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias a apuração de responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas a autoridade competente, com despacho fundamentado, para
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Respon sa bilização (PAR).

12.9.1. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública Nacional ou Estrangeíra
nos termos da Leí no 12.846 de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

72.9.2. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

12.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
pro porciona lidade.

12.11. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a
contar da data de recebimento da cobrança respectiva pela EMPRESA. A
critério da admínistração e em sendo possível, o valor devido será descontado
da importância que a EMPRESA tenha a receber do MUNICÍPIo DE CAJATI.
Não havendo pagamento pela EMPRESA, o valor será inscrito como dívida
ativa, sujeitando-se a EMPRESA ao processo executivo.

12.12. Os valores referentes às multas e demais importâncias, quando não
ressarcidas pela EMPRESA, serão atualizadas pelo IPCA-IBGE - Indice de
Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística, vigente à época, ou outro que legalmente o substitua ou
represente, calculado pro rata die e acrescido de juros de mora de 60lo (seis
por cento) ao ano.

12.13. As penalidades serão obrigatoriamente regístradas no Portal da
Transparência, Egrégio Tribunal de Contas do Estado de são Paulo e SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUND A - DA RESCISAO CONTRATUAL

O presente contrato poderá ser rescindido, u nilatera lmente, pela
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CONTRATANTE, independentemente de avíso ou
extrajudicia l, nas seguintes hipóteses:

notificação judicial ou

I - Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei Federal no 8.666/93 e suas
atualizações item 11.7 do edital.

II - Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo
no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a
Administraçâo.

III - Por descumprimento ou cumprimento irregular de quaisquer das cláusulas
ou dispositivo do presente contrato pela CONTRATADA;

IV - Pela decretação de falência, pedido de concordata, insolvência, liquidação
judicial ou extrajudicial ou suspensão pelas autoridades competentes das
atividades da CONTRATADA.

V - Pela dissolução da empresa contratada;
VI - Nos demais casos previstos no artigo 78 da Lei no 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DOS SERVICOS

Após a conclusão dos serviços, os mesmos serão recebidos:
I - Provisoriamente: pelo Fiscal do Contrato, mediante termo de

recebimento provisório assinado pelas partes, até 15 (quinze) dias após o
término dos serviços.

II - Definitivamente: pelo Diretor do Departamento de Planejamento
Urbano, mediante termo definitivo assinado pelas partes após decorrido o prazo
de observação que comprova a adequação do objeto aos termos contratuais.

Parágrafo Único - Durante o período de observação, a
CONTRATADA ficará obrigada a refazer as suas custas as substituições e
reclamações em consequência de vícios de construção porventura existentes que
iavre o termo de recebimento definitivo, sempre sem prejuízo da
respon sa bilidade civil pela solidez e segurança dos servíços, nem ética
profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos
pela Lei, que fica sujeita a empresa.

CLAUSULA DECIMA OUARTA - DA GARANTIA

Assim que convocada para assinar o presente Contrato, a
CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para prestar a garantia
contratual no valor de R:B 4.161,74 (quatro mil cento e sessenta e um
reais, setenta e quatro centavos) correspondente â 5olo (cinco por cento) do
valor do contrato, numa das modalidades previstas no artigo 56, § 10, i, II e III
da Lei Federal no 8666/93 e demais atualizações.

*
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PREFEITURA DO MUNÍCIPIO DE CAJATI
Estado de São Pqulo
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ELAUSULA DECIMA OUINTA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Jacupiranga, com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão
resultante do presente contrato.

E por acharem justos e contratado, assinam e rubricam o presente
contrato, em 03 (três) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas,
para todos os fins de direito.

Cajati, 04 de fevereiro de 2O2L.

AD LAR DE BATRROS

Adelar de Bairros Construção Civil - EPP

Testem un has

Mar ta u â S. Domingues
RG no 25 8.969-3

SIDINEI APARECIDO
RIBEIRO

Prefeito do Município de
Cajati - SP

Rina ld de ma e Silva
RG no 25.637.137-4

PRÀç^ DO 
'AçO 

|.U'üCrPAI- 
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DEPARTAMENTO JURíDICO
(13) 38s4-8700

ju rid ico @cajati.sp.gov. br

CONTRATANTE: PREFEITURÂ DO MUNICÍPIO DE CAIATI
CONTRATADO: ADELAR DE BAIRROS CONSTRUCÃO CIVIL. EPP
CoNTRATO Ne OO4/2027
OBfETO: Contratação de empresa para construção de muro de arrimo, sito a Avenida Claudino

Novaes, s/na - Bairro lnhunguvira - Cajati - SP.

ADVOGADA: f uliana Garcia Ruiz - OAB/SP 389.421

Pelo presente TERMO, nós, abaixo ÍdentiÍicados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no
Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com
o estabelecido na Resolução ne 01-/201-l do TCESP;

c) além de disponÍveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nq 7O9, de 74 de

ianeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais,
conforme regras do Código de Processo Civil;

d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de
contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

aJ O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente
publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais,
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: Calati, 04 de fevereiro de 2OZl.
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DEPARTAMENTO JURíDIGO
(13) 38s4-8700

juridico@cajati.sp.gov. br

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

NOMC: SILVÉRIODOMINGUES
Cargo: Diretordo Departamento de Planeiamento Urbano
CPF: 129.409.758-09 RG: 22.117.282-8
Data de Nascimento: 02/12/1973
Endereço residencial completo: Rua Mario Covas, 11 - Bairro fardim Santa Rita - Cajati -
sP (11.950-0001
E-mail institucional:

silverio@gmail.com
) 99771,-7427

Assinatura

bras ati.s v.brO

NOmC: SIDINEI APARECIDO RIBEIRO
Cargo: Prefeito
CPF: 259.336.578-L6 RG: 30.801.034-6 SSP/SP

Data de Nascimento: 27 /10/1976
Endereço residencial co a: Rio Xingu nq 132- Novo Caiati - Ca.iati - SP (11.950-
0001
E-mail institucional: gabinete@caj ti.sp.gov.br
E-mail pessoal: sídnei_bico@hotma
Telefone[s]: [13] 3854-8656/ (13J

com
971.3-58929

Assinatura

Pela CONTRATADA:

Assinatura:

Página2 d,e2

E-mail pessoal:
Telefone{sl:

Pela CONTRATANTE:

Nome: ADELAR DE BAIRROS

Cargo: Sócio-Administrador
CPF: 263.779.A48-39 RG: 30.032.54A-4

Data de Nascimento: lB/t2/1976
Endereço residencial completo: Rua Minas Gerais, nq 744 - Bico do Pato - Caiati - SP [11950-
0001
E-mailinstitucional: adlconstrucaocivil@hotmail.com
E-mailpessoal: adlconstrucaocivil@hotmail.com
Telefone(sJ: (1313854-4083


